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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2021
A) Acresçam-se à proposição em epígrafe, imediatamente após o artigo 8º, os seguintes dispositivos, renumerando-se os subsequentes:
“Artigo 9º - Fica reinstituída a Gratificação Pró-labore, a ser atribuída ao servidor titular de cargo efetivo lotado em Unidade Administrativa na qual ocupe cargo em comissão.
Artigo 10 - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996:
I - O artigo 54:

Artigo 54 - Para concorrer ao processo de avaliação de desempenho para fins de progressão, o servidor deverá ser titular de cargo efetivo e atender aos seguintes requisitos:
I - ser estável;
II - não possuir mais de 6 (seis) faltas, justificadas ou injustificadas, nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;
III - não ter sofrido qualquer penalidade administrativa nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;
IV - não ter sido afastado para exercer atividade em outros órgãos públicos nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;
V - não ter sido afastado em decorrência de licença médica por mais de 90 (noventa) dias nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;
VII - não ter ocupado, por mais de 12 (doze) meses, anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo, cargo em comissão, salvo nas hipóteses de direção e assessoramento no âmbito da Secretaria Geral de Administração e da Secretaria Geral Parlamentar, bem como dos órgãos a elas subordinados.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o tempo de efetivo exercício interromper-se-á quando o servidor for afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para participação em cursos, congressos ou demais certames afetos à respectiva área de atuação, por prazo maior que 180 (cento e oitenta) dias.
II - O artigo 59:

Artigo 59 - Para concorrer ao processo de promoção, o servidor deverá ser titular de cargo efetivo e atender aos seguintes requisitos:

I - ser estável;

II - não possuir mais de 6 (seis) faltas, justificadas ou injustificadas, nos últimos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;

III - não ter sofrido qualquer penalidade administrativa nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;

IV - apresentar certificados de conclusão de cursos de capacitação profissional relacionados ao interesse institucional deste Poder Legislativo;

V - não ter sido afastado para exercer atividade em outros órgãos públicos nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;

VI - não ter sido afastado em decorrência de licença médica por mais de 90 (noventa) dias nos 12 (doze) meses anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo;

VII - não ter ocupado, por mais de 12 (doze) meses, anteriores à publicação da lista dos servidores aptos a participar do processo, cargo em comissão, salvo nas hipóteses de direção e assessoramento no âmbito da Secretaria Geral de Administração e da Secretaria Geral Parlamentar, bem como dos órgãos a elas subordinados.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o tempo de efetivo exercício interromper-se-á quando o servidor for afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para participação em cursos, congressos ou demais certames afetos à respectiva área de atuação, por prazo maior que 180 (cento e oitenta) dias;

Artigo 11 - Ficam revogados, da Resolução nº 925, de 02 de fevereiro de 2021:

I - a alínea “h”, do inciso I, do artigo 61;

II - o artigo 2º, das Disposições Transitórias;”
B) Acresça-se a seguinte DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA:
Artigo único - O tempo de serviço prestado, a partir de 12 de novembro de 2019, data da vigência da Emenda Constitucional nº 103, pelos servidores efetivos que tenham exercido cargo em comissão de direção ou assessoramento no âmbito da Secretaria Geral de Administração e da Secretaria Geral Parlamentar, bem como dos órgãos a elas subordinados, será computado para os fins da progressão e da promoção de que tratam os artigos 54 e 59 da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996.
JUSTIFICATIVA
O propósito da presente emenda, sugerida a mim pelo SINDALESP - Sindicato dos Servidores Públicos da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conflui com o da Egrégia Mesa, que é a correção de algumas das distorções mais graves causadas pela edição da Resolução nº 925/21, principalmente no que tange às condições de funcionamento necessárias ao exercício de atribuição de cada órgão administrativo desta Casa.
As medidas aqui propostas caminham em duas direções: 1) A reinstituição da Gratificação Pró-labore, benefício típico de órgãos técnicos, que sofreu incompreensível ataque da administração anterior; 2) A garantia de acesso aos processos de progressão e promoção por parte servidores efetivos que exerçam ou tenham exercido, a partir de novembro de 2019, cargo em comissão nos órgãos técnicos do Legislativo, os quais foram impedidos pela Emenda Constitucional nº 103/2019 de ter incorporadas as vantagens pessoais.
Mais do que simplesmente promover a justa retribuição dos servidores efetivos a quem a Administração confiou funções de assessoramento e direção (os quais foram, na verdade, incompreensivelmente punidos pela aludida Resolução), o que se quer é fornecer o justo estímulo para que os setores técnicos da Assembleia Legislativa sigam servindo com competência e dedicação aos nobres propósitos institucionais deste Poder, e também aos mandatos de seus 94 parlamentares.
Sala das Sessões, 24/8/2021.

a) Campos Machado
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